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PIS/DEDUÇAO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se de
tributação reflexa objetivando a cobrança da con-
tribuição devida ao Programa. de Integração Social
deduzida do Imposto de Renda da Pessoa jurídica, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele
tributo, tido como "processo principal", faz coisa
julgada no processo decorrente, ante a. íntima re-
lação de causa e efeito existente entre ambos, Re-
curso provido.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CRISMAR INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
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sente julgado. /..
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VISTO EM	
I

- PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:	 LUIZ FERNANDOt„./4VEIR DE MORAES	 ZENDA NACIONAL

16 SEI' 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBA-

RA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, e SEBASTIAO

RODRIGUES CABRAL. -N
. l'/
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RELATÓRI O

CRISMAR INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA. recorre

de decisão prolatada por autoridade julgadora de primeiro

grau de sua jurisdiçào fiscal, através da qual foi

confirmada a cobrança da contribuiçào devida ao PROGRAMA

DE, INTE6RAÇA0 SOCIAL, deduzida do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica do exercício de 1988 (PIS/DED1iÇA0), com base no

artigo 39 da Lei n.(2 07/70, letra "a", parágrafo primeiro,

acrescida de encargos legais, efetuada em decorr gíncia de

lançamento ex oficio instaurado contra a referida pessoa

jurídica no processo n g 10920-000.720/90-86.

2. O lançamento foi tempestivamente impugnado,

tendo a interessada se reportado às razbes apresentadas na

defesa daquele processo.

A efeito do que ocorrera com o processo

matriz, a exid?ncia foá parcialmente mantida em primeira

inst2ncia, fundamentando-se a autoridade a quo no princípio

da decorr g;ncia , no qual o julgamento do processo principal

faz coisa juldada no processo decorrente.

4.	 Nu recurso para este Coleoiado a interessada

reitera ....azes apresentas no processo matriz.

o Relatórioj5J7'
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMEN1EL, Relator2

Examinando o Recurso n2 99.774 interposto pela

interessada nos autos do Processo n2 10920-000.720/90-96, do

qual este decorre, esta Cjimara, através do Acórdão n2 101-

86.237, em Sessão de 21 03-94, por unanimidade de Votos,

NEGOU LHE provimento.

No caso, trata-se de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Imposto

de Renda das Pessoas Jurídicas, com base na artigo 32 da Lei

07/70, letra "a", parágrafo primeiro.

A jurisprudgncia do Colediado cristalizou-se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

juldada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,

ante R íntima relação de causa e efeito existente entre

ambos.

Ante o exposto, nedo provimento ao recurso.

Raul Pimentel, Rel tor.	 411,
f:11
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